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RESUMO: INTRODUÇÃO: A hanseníase, antigamente conhecida como lepra, é uma doença 

infectocontagiosa, que ainda representa um importante problema de saúde pública no Brasil. É 

causada pelo agente etiológico Mycobacterium leprae, que afeta os nervos periféricos e, mais 

notadamente, as células de Schawan, atingindo os nervos superficiais da pele, cotovelos, 

joelhos, olhos e órgãos internos (BRASIL, 2017). A transmissão ocorre por meio do contato 

próximo e prolongado de uma pessoa suscetível com uma portadora de hanseníase que não está 

sendo tratada. Comumente, a fonte de infecção é um parente próximo. A principal porta de 

entrada do M. leprae é a via aérea, podendo atingir pessoas de qualquer sexo ou idade, inclusive 

crianças e idosos (BRASIL, 2017). No ano de 2019, foram notificados 202.185 novos casos da 

doença em todo mundo, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS). Destes, 27.863 

ocorreram no Brasil, que ocupou o segundo lugar no ranking dos 23 países onde houveram 

maiores tendências na detecção de casos novos de hanseníase, demonstrando a alta carga do 

país para a doença (OMS, 2020). Assim sendo, o presente boletim epidemiológico tem por 

objetivo apresentar dados referentes ao perfil epidemiológico da hanseníase no estado de 

Alagoas, como um meio de ampla divulgação para auxiliar no enfrentamento da doença. 

METODOLOGIA: Trata-se de um estudo descritivo com dados de portadores de hanseníase 

notificados no estado de Alagoas, por meio de uma análise de dados secundários. Para tal, 

foram utilizados dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

colhidos no portal do DATASUS, tendo como recorte temporal o período de 2016 a 2020. A 

varáveis utilizadas na pesquisa foram: Raça/cor; Sexo; Faixa Etária; Escolaridade; Classe 

Operacional Diagnóstico; Classe Operacional Atual. A coleta de dados foi realizada no período 

de maio a junho de 2021. CONCLUSÃO: Tendo como base os dados apresentados neste 

boletim, foi possível realizar uma análise do perfil epidemiológico da hanseníase no estado de 

Alagoas. Constata-se que a hanseníase ainda demonstra uma maior incidência em indivíduos 

que possuem uma baixa escolaridade, por tanto possuem um menor grau de conhecimento 

acerca da patologia e suas complicações, sendo necessário investir em ações de educação em 

saúde para proporcionar a estes indivíduos maiores subsídios para o controle e reconhecimento 

da patologia. Além do mais, observou-se uma redução bastante expressiva no quantitativo de 

casos notificados no SINAN, no ano de 2020. Conclui-se, portanto, que a hanseníase ainda é 

uma patologia que persiste sendo um importante problema de saúde pública no estado de 

Alagoas e que é necessário implantar estratégias tanto para ampliar as investigações e controle 

da doença, bem como planejar ações de prevenção e promoção de qualidade de vida, aos 

indivíduos acometidos. 
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INTRODUÇÃO 

A hanseníase, antigamente conhecida como lepra, é uma doença 

infectocontagiosa, que ainda representa um importante problema de saúde pública no 

Brasil. É causada pelo agente etiológico Mycobacterium leprae, que afeta os nervos 

periféricos e, mais notadamente, as células de Schawan, atingindo os nervos superficiais 

da pele, cotovelos, joelhos, olhos e órgãos internos (BRASIL, 2017).   

    A transmissão ocorre por meio do contato próximo e prolongado de uma pessoa 

suscetível com uma portadora de hanseníase que não está sendo tratada. Comumente, a 

fonte de infecção é um parente próximo. A principal porta de entrada do M. leprae é a via 

aérea, podendo atingir pessoas de qualquer sexo ou idade, inclusive crianças e idosos 

(BRASIL, 2017). 

    O Ministério da Saúde (MS), preconiza a utilização da classificação de Madri 

(1953), para facilitar o diagnóstico da hanseníase. Esta classificação subdivide a 

hanseníase em quatro tipos, sendo eles: Hanseníase indeterminada; Hanseníase 

tuberculóide; Hanseníase dimorfa e Hanseníase wirchowiana (BRASIL, 2017). 

    No ano de 2019, foram notificados 202.185 novos casos da doença em todo 

mundo, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS). Destes, 27.863 ocorreram no 

Brasil, que ocupou o segundo lugar no ranking dos 23 países onde houveram maiores 

tendências na detecção de casos novos de hanseníase, demonstrando a alta carga do país 

para a doença (OMS, 2020).  

 No âmbito internacional, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhecendo 

a relevância e o alto índice de prevalência da doença, lançou a Estratégia Global para 

Hanseníase, que é baseada em três pilares: fortalecimento do controle, da coordenação e 

da parceria dos governos; combate a hanseníase e suas complicações e o combate à 

discriminação e promoção da inclusão (OMS, 2016). 

Tendo em vista a endemicidade da doença, O MS (Ministério da Saúde) nos 

últimos anos vem lançando estratégias para maximizar a detecção de novos casos, bem 

como tem promovido ações para prevenir as incapacidades e tem investido no 

fortalecimento do sistema de vigilância para a hanseníase (BRASIL, 2019). 
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    Além disso, foi lançado em 2019 a Estratégia Nacional para o enfrentamento da 

Hanseníase, que tem como objetivo melhorar o desempenho das ações para o controle da 

doença, tendo como metas: 1) Reduzir em 23% o número total de crianças com 

incapacidades física grau 2, até 2022; 2) reduzir em 12% a taxa de pessoas com grau 2 de 

incapacidade física, até 2022; 3) fornecer canais em todas as UF para registro de práticas 

discriminatória às pessoas acometidas pela hanseníase e seus familiares (BRASIL, 2019). 

    De acordo com a Portaria Nº 264, de 17 de fevereiro de 2020, a hanseníase faz 

parte da Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de 

saúde pública, sendo obrigatório que profissionais de saúde comuniquem ao SINAN os 

casos relacionados a doença, para que sejam fornecidos dados que possam identificar o 

perfil epidemiológico da hanseníase no Brasil. (BRASIL, 2020).  

    Assim sendo, o presente boletim epidemiológico tem por objetivo apresentar 

dados referentes ao perfil epidemiológico da hanseníase no estado de Alagoas, como um 

meio de ampla divulgação para auxiliar no enfrentamento da doença. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo com dados de portadores de hanseníase 

notificados no estado de Alagoas, por meio de uma análise de dados secundários. Para 

tal, foram utilizados dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), colhidos no portal do DATASUS, tendo como recorte temporal o período de 

2016 a 2020. A varáveis utilizadas na pesquisa foram: Raça/cor; Sexo; Faixa Etária; 

Escolaridade; Classe Operacional Diagnóstico; Classe Operacional Atual. A coleta de 

dados foi realizada no período de maio a junho de 2021.   

RESULTADOS 

As variáveis utilizadas permitiram traçar dados referente ao perfil epidemiológico 

da hanseníase no estado de alagoas. De 2016 a 2020, 1809 casos de hanseníase foram 

notificados em todo o estado de Alagoas, havendo uma redução no número de casos 

notificados nos últimos dois anos analisados, sobretudo no ano de 2020, semelhante ao 

relatado no estudo de Barbosa et al (2014), que também demonstrou uma redução no 

quantitativo de casos notificados entre os primeiros e últimos anos investigados.  

     A variável raça/cor demonstrou uma predominância da notificação em pessoas 

pardas, que representam 65,22% do total de casos, conforme mostra o Gráfico 1. 

Corroborando com os autores Campos; Batista; Guerreiro (2012), que relatam uma 

primazia da cor parda nos casos notificados no Brasil. 
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Gráfico 1 – Distribuição raça/cor dos casos notificados de hanseníase no estado de 

Alagoas (2016-2020). 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do SINAN (2021). 

Em relação a variável sexo, com exceção de 2019, a Tabela 1 mostra que houve 

uma maior incidência de casos no sexo masculino, semelhante ao retratado no estudo dos 

autores Sarmento et al. (2015), que demonstram que existe uma maior incidência de casos 

em pacientes deste sexo. 

 

Tabela 1 – Frequência de notificações de hanseníase no período de 2016 a 2020, no 

estado de Alagoas, por sexo. 

Sexo 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Feminino 145 191 217 188 102 843 

Masculino 177 211 240 185 152 965 

Ignorado 0 0 0 1 0 1 

Total 322 402 457 374 254 1809 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do SINAN (2021). 

  

A distribuição da hanseníase por faixa etária, demonstra uma predominância da 

hanseníase em adultos, sobretudo nas faixas etárias entre 30 a 59 anos, fato que já havia 

sido apontado em estudos anteriores (SILVA et al., 2019). O Gráfico 2 distribui os casos 

notificados de hanseníase por faixa etária, avaliando-se as seguintes classificações: 10-

14, 15-19, 20-19, 30-39, 40-49, 50-59, 60-69. 
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Gráfico 2 – Distribuição dos casos de hanseníase em Alagoas, por faixa etária (2016-

2020). 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do SINAN (2021). 

De acordo com os dados do SINAN, a Tabela 32 aponta que no período de 2016 

a 2020 apenas 1.474, do total de casos de hanseníase notificados, tiveram a escolaridade 

divulgada, e nota-se uma maior abrangência em indivíduos com ensino fundamental 

incompleto. 

Tabela 3- Casos de hanseníase notificados em Alagoas (2016-2020), distribuídos por 

escolaridade. 

Escolaridade 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

Analfabeto 48 58 88 58 32 284 

1ª a 4ª série 

Incompleta do 

EF 

68 79 84 74 28 333 

4ª série 

Completa do EF 

21 24 34 24 20 123 

5ª a 8ª série 

Incompleta do 

EF 

51 72 68 61 34 286 

Ensino 

Fundamental 

completo 

 

17 

 

12 

 

16 

 

14 

 

22 

 

81 

Ensino Médio 

incompleto 

22 22 24 26 18 112 
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Fonte: Elaborado pelos autores com dados do SINAN (2021). 

 

Segundo Araújo et al. (2017), em um estudo realizado acerca do perfil 

epidemiológico da hanseníase na cidade de Rio Largo (AL), percebeu-se que grande parte 

dos pacientes possuem baixa escolaridade, predominando o ensino fundamental 

incompleto, que representa 50,93% da totalidade, fato que se repetiu nesta pesquisa de 

análise a nível estadual. 

    No que concerne a classe operacional, a proporção de casos de hanseníase 

multibacilar foi maior do que a paucibacilar em todos os anos, representando 65,89% do 

total de casos no período de 2016 a 2020. No município de Rio Largo, os casos 

multibacilar também representaram 60% dos casos, no período de 2005 a 2015 (ARAÚJO 

et al., 2017). 

Gráfico 3- Classe operacional atual de notificações de Hanseníase, no período de 

2016 a 2020, estado de Alagoas.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do SINAN (2021). 

 

 

Ensino Médio 

completo 

35 44 49 39 22 189 

Educação Superior 

incompleto 

6 4 3 2 3 18 

Educação Superior 

completo 

9 4 10 11 14 48 

Total 277 319 376 309 193 1.474 
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CONCLUSÃO 

Tendo como base os dados apresentados neste boletim, foi possível realizar uma 

análise do perfil epidemiológico da hanseníase no estado de Alagoas. Constata-se que a 

hanseníase ainda demonstra uma maior incidência em indivíduos que possuem uma baixa 

escolaridade, por tanto possuem um menor grau de conhecimento acerca da patologia e 

suas complicações, sendo necessário investir em ações de educação em saúde para 

proporcionar a estes indivíduos maiores subsídios para o controle e reconhecimento da 

patologia.  

Além do mais, observou-se uma redução bastante expressiva no quantitativo de 

casos notificados no SINAN, no ano de 2020. Conclui-se, portanto, que a hanseníase 

ainda é uma patologia que persiste sendo um importante problema de saúde pública no 

estado de Alagoas e que é necessário implantar estratégias tanto para ampliar as 

investigações e controle da doença, bem como planejar ações de prevenção e promoção 

de qualidade de vida, aos indivíduos acometidos. 
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